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15 — O presente aviso será registado na bolsa de emprego público
(BEP) no prazo de dois dias após a sua publicação no Diário da
República, nos termos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril.

16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Joaquim Manuel Sebastião, técnico superior prin-
cipal.

Vogais efectivos:

1.o Maria Isabel Patrício, assessora.
2.o Carlos Manuel Godinho, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Henriques da Cruz, técnica profissional espe-
cialista principal.

2.o Maria Salomé Seixas, técnica profissional especialista.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

29 de Março de 2006. — A Directora, Maria Rita Horta.

Aviso n.o 4604/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 21 de Fevereiro de 2006 da directora do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar na categoria de especialista de informática
do grau 2, da carreira de especialista de informática, do quadro de
pessoal deste Gabinete.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido por um ano
para o preenchimento da referida vaga, esgotando-se com o seu
provimento.

3 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher corresponde
em termos genéricos, o exercício das funções da carreira técnica de
informática constantes dos n.os 1 a 3 do n.o 3.o da Portaria n.o 358/2002,
de 3 de Abril, no domínio das infra-estruturas tecnológicas e da enge-
nharia de software.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação de
candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — Ser funcionário ou agente reunindo as condições expressas

nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4.2.2 — Possuir quatro anos de antiguidade na categoria de espe-
cialista de informática do grau 1 classificados de Muito bom ou seis
anos classificados, no mínimo, de Bom, conforme determina o n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

4.2.3 — A ausência de classificação de serviço nos anos relevantes
para o concurso será suprida pela ponderação curricular, nos termos
do artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de
Maio.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, sito em
Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,
dirigido à directora do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, podendo ser entregue pessoalmente na Divisão de Pessoal,
sita na Rua do Padre António Vieira, 1, 6.o, 1099-073 Lisboa, ou
remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado e endereçado à mesma morada.

8 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes ele-
mentos devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone para contacto durante as horas de
expediente);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço dos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Habilitações literárias;
e) Qualificações profissionais (especializações, estágios, acções

de formação, etc.) e sua duração;
f) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98 e constantes do
n.o 4.1 do presente aviso.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, devidamente datado
e assinado;

b) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço ou
organismo de origem, que comprove a categoria de que o
candidato é titular, o vínculo à função pública, a natureza
inequívoca do mesmo, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço, na sua expres-
são quantitativa, dos anos relevantes para efeitos do concurso;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias, sendo
suficiente a fotocópia do documento autêntico ou autenticado;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
promoção;

e) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras dessas acções, ou
fotocópias autenticadas;

f) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificações
e experiência profissional que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os candidatos do quadro do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar, ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos a que se referem as alíneas b) e f) do número
anterior do presente aviso que constem dos respectivos processos
individuais.

11 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a não entrega
dos documentos exigidos do n.o 9 implica a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção uma prova escrita de conhecimentos espe-
cíficos e a avaliação curricular, ambas com carácter eliminatório.

13 — A prova de conhecimentos, com carácter eliminatório, é cons-
tituída por uma prova escrita de conhecimentos específicos, com a
duração máxima de vinte minutos, e cuja data, hora e local serão
notificados aos candidatos, por ofício registado com aviso de recepção,
obedecendo ao programa de provas de conhecimentos específicos
aprovado pelo despacho conjunto n.o 28/2003, de 27 de Novembro,
da directora-geral da Administração Pública, Maria Ermelinda Car-
rachás, e o Secretário-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Carlos Viana de Carvalho, podendo
visar alguns dos temas que a seguir se enumeram:

a) Planeamento e gestão de sistemas de informação;
b) Sistemas de gestão de base de dados;
c) Gestão de projectos de informática;
d) Segurança de sistemas, de dados e de redes de comunicação

de dados;
e) Administração de sites e sistemas de correio electrónico;
f) Sistemas operativos e linguagens;
g) Qualidade na produção de software e dados;
h) Os desafios da sociedade de informação.

14 — A legislação e bibliografia básica aconselhável à preparação
da prova de conhecimentos será divulgada pelo júri a todos os can-
didatos através de notificação pessoal.

15 — A classificação da prova de conhecimentos específicos é
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

16 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório, sendo con-
siderados os seguintes factores, em função das exigências das áreas
funcionais dos lugares postos a concurso e do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
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curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
sendo avaliada pela sua natureza e duração.

17 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos específicos e da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

19 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98.

20 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos legais, sendo, designa-
damente, afixadas no local referido no n.o 7 do presente aviso.

21 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

22 — Composição do júri:

Presidente — Maria Luísa Campinos Portugal, especialista de
informática do grau 3.

Vogais efectivos:

José Augusto de Matos Carrilho, especialista de informática
do grau 2.

Maria Helena Mariano Batista, assessora principal.

Vogais suplentes:

Alcina Pereira, chefe de divisão.
Gilberta Dantas, chefe de divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Março de 2006. — Pela Directora, o Subdirector, Pedro
Ribeiro.

Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto

Regulamento n.o 23/2006. — Regulamento de Designação, Apresen-
tação e Protecção da Denominação de Origem «Porto». — O Decreto-Lei
n.o 278/2003, de 6 de Novembro, que aprova a Lei Orgânica do Instituto
dos Vinhos do Porto e do Douro (IVDP), estabelece na alínea j) do
n.o 1 do artigo 13.o que é competência deste Instituto a organização
da inscrição e o condicionamento do uso de todas as marcas, rótulos
e embalagens destinados à identificação do vinho do Porto.

A disciplina da rotulagem — designação, apresentação e protec-
ção — encontra-se dispersa por diversa regulamentação comunitária
e nacional, a que acresce o Regulamento de Designação e Apre-
sentação, já datado de 12 de Dezembro de 1990, pelo que se torna
necessário atender às múltiplas alterações legislativas verificadas, à
experiência do organismo de controlo e às necessidades de adaptação
do sector às tendências liberalizadoras mundiais que buscam uma
harmonização ou uniformização, sem prejuízo das particularidades
regionais que a identidade de uma tradição acumulada impõe e de
uma eficaz individualização do vinho perante os consumidores, num
quadro de uma combativa concorrência.

O presente Regulamento apresenta-se articulado com o objectivo
de disciplinar os domínios não abrangidos pela regulamentação comu-
nitária ou nacional ou em que os Estados membros ou os organismos
de controlo competentes gozam de liberdade regulamentadora, evi-
tando-se as repetições e as desactualizações derivadas da dinâmica
legislativa, em especial a comunitária.

Nesta linha orientadora, o presente Regulamento funda-se, desig-
nadamente, no disposto no Regulamento (CE) n.o 1493/1999, do Con-
selho, de 17 de Maio, que estabelece a organização comum do mercado
vitivinícola, no Regulamento (CE) n.o 753/2002, da Comissão, de 29
de Abril, que fixa certas normas de execução do Regulamento (CE)
n.o 1493/1999, do Conselho, no que diz respeito à designação, deno-
minação, apresentação e protecção de determinados produtos viti-
vinícolas, no Decreto-Lei n.o 166/86, de 26 de Junho, que aprova
o Regulamento da Denominação de Origem Vinho do Porto, na Por-
taria n.o 1484/2002, de 22 de Novembro, que reconhece as menções
tradicionais do vinho do Porto, e no Decreto-Lei n.o 254/98, de 11
de Agosto, que reconhece as denominações de origem «Porto» e
«Douro».

A legislação nacional disciplinadora da rotulagem do vinho do
Porto, nomeadamente a que se refere às menções tradicionais, encon-
tra-se desactualizada face às exigências do mercado, pelo que o IVDP
proporá ao Governo as alterações necessárias. Contudo, o presente
Regulamento pretende, desde já, espelhar as exigidas modificações,
sem prejuízo do rigoroso cumprimento da legislação em vigor.

Assim, a direcção do IVDP, nos termos do disposto nas alíneas a)
e d) do n.o 1 do artigo 12.o da Lei Orgânica do IVDP, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 278/2003, de 6 de Novembro, bem como do
estabelecido nas alíneas a) e j) do n.o 1 do artigo 13.o do mesmo
diploma e após parecer do conselho interprofissional, de acordo com
o disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 7.o da citada Lei Orgânica,
aprova o seguinte regulamento:

Regulamento de Designação, Apresentação e Protecção
da Denominação de Origem «Porto»

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento estabelece o regime aplicável à desig-
nação, apresentação e protecção da denominação de origem «Porto»,
disciplinando a respectiva rotulagem e embalagem.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende-se por:
a) «Rotulagem» o conjunto das designações e outras menções,

sinais, ilustrações, marcas ou outra matéria descritiva que
caracteriza o produto e que consta da mesma garrafa,
incluindo o dispositivo de fecho, ou em etiquetas presas à
garrafa;

b) «Embalagem» os invólucros de protecção, nomeadamente
cartões e caixas utilizados para o transporte de uma ou várias
garrafas e ou para a sua apresentação, tendo em vista a venda
ao consumidor final;

c) «Rótulo» a parte da rotulagem constituída por indicações
dispostas num mesmo campo visual e que identifica e indi-
vidualiza o produto no mercado e permite a sua identificação
pelo consumidor;

d) «Contra-rótulo» a parte da rotulagem constituída, nos termos
deste Regulamento, por indicações obrigatórias e ou facul-
tativas, que deverão estar noutro campo visual;

e) «Campo visual» a parte da garrafa, com exclusão da base,
que pode ser vista sem se tornar necessário voltar a garrafa;

f) «Exploração vitícola» uma parcela ou conjunto de parcelas
com vinha na mesma freguesia ou em freguesias limítrofes
utilizadas por qualquer pessoa singular ou colectiva, ou o
agrupamento dessas pessoas, desde que se encontrem numa
posição decorrente de propriedade ou de uma relação con-
tratual em que lhes seja assegurado o gozo, o uso ou a fruição
dessas propriedades.

Artigo 3.o

Indicações obrigatórias da rotulagem

Deverão constar obrigatoriamente da rotulagem da garrafa de vinho
do Porto as seguintes indicações:

a) A denominação de origem «Vinho do Porto», «Vin de Porto»,
«Port wine», «Porto», «Port», «Oporto», «Portwein», «Port-
vin» e «Portwijn» ou outras traduções aprovadas pelo IVDP;

b) A marca, nos termos do artigo 9.o;
c) Uma menção tradicional, nos termos do artigo 5.o;
d) Nome ou firma do engarrafador, assim como o município

ou parte do município onde este tem a sua sede principal,
a qual terá de ser completada pelos termos «engarrafador»
ou «engarrafado por» e suas traduções;

e) O volume nominal;
f) O título alcoométrico volúmico adquirido;
g) A indicação «Produto de Portugal» e suas traduções;
h) A indicação do ano do engarrafamento nos vinhos Late bottled

vintage, Colheita e com indicação de idade;
i) A indicação do ano da colheita nos vinhos Vintage, Late bottled

vintage e Colheita;
j) O número de lote, precedido da letra maiúscula «L», facil-

mente visível, claramente legível e indelével, conforme legis-
lação nacional, comunitária ou do país de destino, podendo
ser marcado na garrafa ou na cápsula;

k) Outras indicações exigidas pela legislação nacional, comu-
nitária ou do país de destino.

Artigo 4.o

Indicações facultativas do rótulo

Poderá constar, ainda, da rotulagem da garrafa de vinho do Porto
qualquer uma das seguintes indicações:

a) Referência à Região Demarcada do Douro;
b) A referência do tipo de doçura, tal como definido no

artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento da Denominação




